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"Reconhece de Utilidade PúblicaAssociação dos

Armadores de Pesca do Estado do Piauí-

AAPESPT'.

Aú. I'. - Fica reconhecido de Utilidade Pública Associação dos Armadores de Pesca do

Estado do Piauí-AAPESPI organização civil, sem fins lucrativos, de duração indeterminada,

sediado à Rua da Republica, 169, Baino: Triangulo, em Luís Correia, Estado do Piauí.

Art. 3". - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Pet6nio Portela, em Teresina, l2 de junho de 2024.

Av Mal. Castelo Brânco, 201 - CabÍ"I- Teresina/Pl (86) 3133-3022
E-mail; gabl3limma@gmail.com

rancls
do PT

PROJETO DE LEI N9 2024
(Do Senhor Francisco Limma)

A Assembleia Legislativa do Piauí DECRETA:

Art.2'. -Associação dos Armadores de Pesca do Estado do Piauí-AAPESPIcom sede e

fórum na Cidade de Luís Correia, Estado do Piauí, tem como objetivos defender os interesses

coletivos dos amadores, bem como a preservação do meio ambiente.

142/2024.
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JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do

Piauí, o presente projetotem o objetivo a prestação de qualquer serviço que possam contribuir

para o fomento e caracterização das atividades dos associados como, promover o bem estar

social, econômica, educação, cultural e esportivo, defender os inteÍesses coletivos dos

amadores, como a preseÍvação do meio ambiente.

Ante o exposto, venho solicitar o apoio dos nobres pares para a aprovação

desse Projeto de Lei.

Av. Mal. Castelo Branco, 201 - Cabral- Teresina/Pl (Aq 3133-3022
E-mail: gabl3limma@gmail.com
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EsrAruro DA As.socnçÂo * rlffif t ÍrE PESCA Do EsrADo oo pnuí

clplruro r

De Í)enomineçlo §ede e Fórum

Art. 10 - A As€ociaÉo dc Arnadores de Pesca do Effi do PiauÍ (AAPESPI) é uma
associação ciül, sem fins lucrative, que se ngará poÍ * e#tu e pehs disposi@s lqais
aplicáveis.

Art. 2(, - A referida associação terá sua sede no município ê Luiz Coneia, Estado do Piauí,
que também frca ebito como foro para dirimir guahuer que venha a suqiÍ.

Art. 30 - O prazo de dura@ da associaçâo é por tempo in&rminado ê o exercício sociâl
coincidira csn o ano civil.

Art. 4o - É Oiaivo da associação a p€§@ de quahuer sêÍvi.p quê possaÍn contribuir para
o foÍnento e racionalizaçáo das ativídades doe *sociadc ofiro, písnorreÍ o bem esEr social.
econômico, educetivo, cutfural e esportivo, defeírder os intsesses cobtivG dos arndoíes,
bem corno a pÍeservação do meio ambiente.

Aít. 5o - pâra consecüção do sexr obi€{!vo, a associação poderá:
a) Adguirir, consúuiÍ ou alugar c imôêis rccessárbe as $.6 instrlaçõês adminhtrâtivas,

tecnolôgicas, de amazenagem e outÍas:
b) Promova o kampoítê, o beneficiarento, o annazenamento, a classificâção, a

irdustÍializaÊ, a *ebtêrcà técnie e outc servi;os neessárbs a píoduÉo, e servir
rie assessora ou repÍesentaíÉ dc aseochdos na comercblizaçào de insumos e da
produção;

c) ManteÍ seruiços pr$Íios de sisftlncia medioa, dentaria, ecÍ€atirra, edrrcacional e
jurídica, constihrirdo-se, rpsúe parlbuhr, em mend&b doe associados no gue diz a
reçeito a ecologia, ao mêrb arr5bfiüs, a dêíEsa do cusrynirJor, (ru, otxr êste rnesmo
objetivo, ebbrar convênbs coÍn quahuer entidade pddie ou pdvada.

d) Para rêalizâçâo de sêus obrdiyos a associaÉo poderá filiar-se a oúas entirades
congêieÍes sern pelder sua irdivilualiJades e poder de decisâo.

CAPÍruLOII

Seçâo I

Dos Asaociados

an tio - Podem ingressar na ÂssociâÉo dos Arnadores de Pesca do Esiado do Piauí
(AAPESPI) as pessorc que sejarn prryi#das ou arÍêndatáÍi* de embaÍcaçóes de pesca e
que exerçâm suas atfuftlades no Estado do PiauÍ.
PaÉgrefo Unicp - A admissâo do6 associados será pemibda soÍnênb pera pessoas que
rêsidam no Esbdo do Piauí.

- A admissáo dar-se a pedido de associado, mediante solicitaçáo verbal ou escrita.

-lc'ú
ô-
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Art, 8o - A eliminação seÉ âplkda pêla DiÍetoÍia Executiva ao associado que
comprovadamente infringir quahuer dispciçáo hgal ou sffittáda, tlepois do infrator ter sido
notificado por escrito.

a) O âtirqklo poderá ÍeconeÍ paía a Assêmbltia Geral denho do prazo de 30 (üinta) dias,
contados date do recebirnento da notificação.

b) O recurso !eÉ eúeito suspensivo até a realizaçâo da pdreira Assembbia Geral.
c) A eliminaÉo consireraÍ-se-á defmitiva se o assiocido rÉo tiver econido da penalbade,

no pÍzzo preüsto da letra "a" deste art§o-

Art. 9e - A exclusão do associado ocoreÉ por moÍte fisica, por brcapat*rade civil não suprida
ou ainda por deixar de atender G requisilc ex{ih FÍa sre admissáo ql permanência na
associaÉo.

Seção ll

Doe direito, deverer e r€3poÍE.balidadês

Aú. 1P - São direitos do associado:
a) Gozar de todas as var@ens e beneffcios que a ÍEúeÍk a asociãçáo \íenha conceder;
b) Votar e ser votado pâÍâ meínbío da Diretoria ou Conselho Fiscal, a partir do moÍnento

que completar 90 dias como associado;
c) PaÍticipar das reuniÕes da Assembleia Geral, discuti*do ê vdando os âssuntos que nela

se tratarem:
d) Consultar todo's os livÍos e documente do conselho em épocas próprias;
e) Solicitar, a qua§uer têmpo, sob compÍo{nisso de slrlo, êsclarêcimeíto e informaçôes

sobre as atividades da âssociaÉo e pÍopoÍ medid* que julgue de intêresse para o
aperfeiçoamento e desenvolvimento cokttivo;

0 Convocar Assemblgia Geral e fazer-se neh representar, no8 teÍÍnoa e nas condiçÕes
previstas neste estaluto;

g) Demitir-se da associâÉo quândo lhe convbr des& qt e êsbja quiE om a tsouraria.
ParágraÍo único - O associado, que aceita, estabdecer Ídação eínpíegatícia com a
associaÉo, perde o direito de \rdar e sêÍ voHo, dé que seiam apÍoradas ãs contas do
exercício em que deixar o emprego.

AÍt. í í - sáo deveíes do associado:
a) Obs€ÍvaÍ as dispeirtsês legob e edatrtárias, bern sno 6 ddiberações ÍegulaÍmente

tornadas peh Diráoria e peh Assembbia Geral;
b) Respeitar os cornpmmissc assurútoo corn a associaçáo;
c) Manter eín diâ as suaS confüritses, zdar peb seu noÍne paÍa gozar das vanbgens ê

beneficios tratadc no aÍt. 10 gece<rente;
d) Contíbuir, por todc e apin ao sêu alcancê, pâÍa o boín ,xlme e pacr o progresso da

associação.

Atl. 12 - Os associadoa não Íesponderão, aiÍds que srüsiliariamente, pdas obÍiga@s
conbaidas pela associa@, saho aguda d€{t sd6 em Asseíírbbia Gerd e na íorma em
que forern autorizadas.

Art. 13*o patrimônio

cAPrn LO ]il

Do PaEimônio

será constituido:

BNU O r€!€5
Âdvoeâdo

oA8.Pr 5.48V07

c\
,5

!
a) Pelos bens roprialade;



b) Pelos auxÍlios, daçôes ou subven@s prorcnient* & quahuer enüdade pública ou
privada, nacional cu eshangeira;

c) Pelas contribui@es de pÍópÍb6 associ.ldc, #lecilas aÍuahrefite pala Assêmbleia
Geral,

d) Pelas receiüas provenbntas da pestaçáo de serviço.

CAPÍruLOlx

SôÉol

Doe &gÉo! socblB

Da Arlcmblda Genl

Aí. 14 - A Assembhia Creral dos associados é órgáo supÍemo <la associação e dentro dm
limites bgais, desse estatuto, podeÉ únar bda e quaqueÍ decis& de inEÍessê da sociedade
e suas deliberações vinculam e obr(Fm a todc, aiída que ausênb ou discordante.

Art. '15 - A Asçembhia rqrnir-se-á oídimÍiaÍnênte, 12 (doze) vezes por ano, no deconer de um
ano. e extÍaordinariaÍnente seínpre que Íor ju§do con\refibnte.

Art. 16 - A Assembleia C'eral E-xtraordináÍia será noÍmalrnente convocada pelo Diretor-
presidente, mas, se ocoÍTerêlr mdivos gra\res ou urgeates, poderá também ser convocada poÍ
qualquer outro membro da Diretoria, peb Consêlho Fiscal, ou aiÍda por 113 (um terço) dos
associedos em plêno gozo dos direitoc sociâb, após solicitâÉo não atendida.

AÍt. 17 - O "guuum" para instalaçào da AsseÍÍúbia Geral Er{rrc«Íinária seÉ de Z3(dois
terços) do núíÍlero de associados, ern primeira convocaçáo, e de quaQuer número, em
segunda convocaÉo, uma hora após a primeira.

a) As deliberações serão toínadas poÍ ,naioÍb sirpbs de vdos dos aesociados pÍesentês,
excetuando-se os casos prevÉb no AÍt, 23 em qrê é ex§ila a maioria 2/3 (dois
terços).

b) Cada associado teÍá direito a Lrn só vdo, Ma a repíBêÍÍação e a vota@ será pelo
voto secÍeto, salvo ddlrcração ern conffilb da Assembhb Geml.

ArL í8 - A Assembbia Geral ExúaodfuÉrb seÉ coítvocada com antêcêd€ncia mínima de'15
(r'1uin7_.; dias, Ínediante aviso enviado aoo associde e afxado sn bcais públicos mais
fequentados.

Art. 19 - A rnesa da AsserÊbia será orstit,tida pebs ÍrEÍnkoc dia Diíe{oíia ou, em suas
fuftas e impedimentoe, pelos mernbros do Conselho Fiscal.
PaÉgreío único - Ouando a Assemt{da náo ti}êÍ siJo convocada pêb Dir€Êo{ PÍêlrente, a
mesa será constihrÍda poÍ 4(quabo) assoràrdos, escoltlijc na oc6ião.

Art. 20 - É da competência da Asseínbbia GeÍal, oÍdináÍia e exMináda a destituiçâo da
Diretoria Exeqrtiva e do Conselho Fiscal.
ParágraÍo único - Ocoírendo d€stthrif, que poss€r @íÍpÍoíneúer a rêguleridade da
administração ou fiscalhaÉo da associação, e Asrêrnblsia poderá Gignar diretores e
conselhêirG fiscab provisóíb, até a pw de novoa, a{a a ebifo se Íará no prazo de 30
{trinta) dias.

Art.21 -Oq nas Íeunftres da AssêÍnbleia dererá conshr de gl4 apmvada e cn
da Diretoriia e do Conselho Fiscal presentes, no{ u}pa comissáo 

Ê^NH
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consütuída de S(cinco) agsocidoe desígnadc ern Assembbb e, ainda, por quantoe o qreiram
tazer.

Art. 22 - Compête a Assenrbbia Geral OÍdináriâ, ern especial:
a) Apreciar e votaÍ o relatório. bâhnço e cortas da Direbria e o paEoer do Conselho

Fiscal;
b) Eleger e empoÊsar os membrc da Dir&ria e do Conselho Fiscal;
r:) Estabelecer o valo,r da conbibuiÉo mensal dos associados;
d) Concêder títulos honorÍfos a pêssoas f,sicas ou jurídba, gue por sua cohboraçáo à

associação o ÍEÍeça;
e) Quaisquer assunio de interesse social, exduirdo c nunerade do Art. 23 desb

estatuto;

Art. 23 - Coínpete a Assernbbia Geral EÍraordinária, em especial:
a) Deliberar sobre a dissdução rroluntaÍia <b Consellp, ÍresG caso, Íroítear os lQuklantes

e votar as Íespectivas contas;
b) Decidir sobre a muldança do d{etiw ê sobÍe a tefoÍma do estaüÍo social;
c) Eleger e empossÍrr Ín€ínbroo da Direto,ria e do Conselho Fbcal em caso de renúncia dos

membros ou destituição
d) Outros assuntos de interases da sociedade,

Sêção ll

Da Admin istraÉo e ffscalização

Ail.24 - A adminb@ e fÉcdiz@ da asso<iaÉ sertu exercidas, Íesp€c{ivam$te por
uma Diretoria e por um Conselho Fiscal.

Art. 25 - A Diretoria será consütulda por 6(seis) íneínbÍc eúe{ivos, corn as des§n@ e
DiretoÍ Presidefltê, Diretor WÍesirente, DiÍE& Prkneko Tesqrreiro, Diíetor Segundo
TesouÍêiro, Diretor Prinêaro Secretário e DkdoÍ S€guÍrdo Sesetárb, para mardato de 4
(quatro) anos, entre a$ociadoc êm pleno gozo de seus direitc sociab, sêndo permitirlo uma
reelêiçáo.
Paágraío único - Nos impedherúos supeíiorês a S{noenta) dias, ou vagando a qualquer
tempo, algum cargo da diÍetoria, os ÍneíóÍo6 rêstaúes dârerfu @nvocar Assembbia Geral
para o devido preenchimento.

AÍt. 26 - A DiretorÉ rqrnir-se'á ordinadarnenb Í (r.§fta) vez por mê6, e êxtrâoÍdinaÍiãÍÍEntê
sempÍe que for convo* peto respeafo DiÍ€{oÍ PÍ€sirente, por gua§uer oubo de seus
membÍos, ou poÍ solicita@ do Conselho Fiscal.

â) A DiÍetoÍh onsi*erar-se-á Eunira coÍna parti*raÉo mínima de sêus olembros
titulares, serdo * decisões toÍÍEdas poí Ínâiqia simpbs de voto§.

b) Será lavrada a ata de cada Íeunião, êÍn livro pÍhÍb, no qual serâo indicados 03 nones
dos que cdnparêoercm e as reooluções toÍndas. A €úa será assinada Fr todos os
presentes.

An. 27 - Compete à Diretoria, em especial:
a) EstabelecêÍ normas, orbntar e conEobr toh as aüvllades e serviços <la associaÉo;
b) Analisar e aprovar c planoe de ativir# e especiivc oÍçaÍnêrfios, bem corno

quaisquer programas próprios de investiÍnento;
c) Propor a Asseínbbia Geral o valor rnansal da crytÊuiÉo dos associados destinadas a

cobrir as
d) Avalizar

operâcionais e outras; s
'ódireitos e conuituir marffifs;

Bruo cfi\raj€ l*l/Es
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e) Contrair ob.igaçoes, contafu financiaÍnento, adquirir, alienar ou onerar bens imóveis,
com expressa autoÍiz4âo da AsseÍnbbia Creral;

f) Deliberar sobre a admissão, d€íniôsão, dimin4o ou exdusão de associados;
g) lndicar o banco ou os bancc nos quais dârerão eeÍ Íeatc depósite do nunrerário

disponível e fixar o limite máxftno quê podêrá ser man&o no caixa;
h) Zelar pêto cumpÍimeflto d6 dispoEiÉês lêgab e estatrtárias e pel6 deliber4Ões

tomadas em Assembhia Geral;
i) Deliberar sobre a co rocdo da Assembleia Geral;
j) Apresentar à Assembbà C,eral Ordinárb o rehório e as contas de sua gêstio, bem

como o pareceÍ do Conselho Fiscal;
k) Nomear, denfe os âssocidos, 06 responsáiêb pdos departarnentos, que forem

criados.

Art. 28 - Compete ao Diretor - Preskíente:
a) SupeMsbnar as ativkJades da assodaçáo, afaÉ de conFatos assíduos com os

restantes dc membros da Okedoria.
b) autoÍizar os peaÍÍlêÍrbs iuntaÍnenb coín o pagr,e-§ê do diÍetor 10 Tesoureiro e veÍificar

frequentemente o saHo do caixa;
c) convocar e presiíJir G reuni{les da Diretoria e Assarnbbia Gêral;
d) apresêntar à Assembbia Geral, o Íêlatórío ê o babnço anual com o parecer do Conselho

Fiscâli
e) representar a a*sociação ern lulzo e fora dele;

Art. 29 - Compete ao di€br Vroe PrBilêntê assumir e exêÍer as fungõ€s do Diretor
PÍesidente, no caso dê aúsência ou vacància 6upeÍica3) (trinta) dias.

Art.30 - Compete ao DiÍetor - 10 Secretárb:
a) Levrar ou rnandar &ayftaÍ * ates dã rwniÕes da Dirdoria e da A$êÍnbleie C'eral, terdo

sob sua responsabililade os rcspedivos livros;
Lr) Eiaborar ou ína.daÍ elaborar as conespondêrrcias, ÍdatôÍios ê outos documentos

análogos;
c) Substituir o Diretor Vice Presidêntê no caso dê ausência ou vacância;
d) VeÍificar e visar os docuÍnêntos ds receitas e deapesas.

ParágraÍo único - Cornpe*e ao Diretor 29 Secretário assumir e exercer as funçôes do Diretor
10 Secretário, no caso de ausêncb qr vacância.

Art. 3í - Compete ao Diretor - 10 Tesqrreiro:
a) Anecadar as receib e dêpGitar o numeÉrio disponÍvel, no banco ou baneps

designados peb Diretoria ;

b) Proceder exdusi\raÍÍÉnE através de cheqrcs baocáÍioô aos pagâÍneÍdc ooín o pagrre-
se do DiÍetoÍ Presidente:

c) Proceder ou marÉar pÍocêder a escÍifurâÉo do livro auxiliar de caixa, visandeo e
mantendo-o sob sua responsabilidade;

d) Ze|rr pelo recolhknento das obÍigações fiscab, úibutáÍias, prevk ênciárias e outras,
devidas ou da respoírsabilídade de associaçao

e) Zelar para que a contáililade de associ#o sda manüda em ordem e em dia;
t,; Verficar e visar os documeotoe de rcceitas e despesas

Parágrefo único - Compete ao DirêtoÍ ? Tescureko assumir e exêrcêr as funÉes do Direlor
1o Tesoureiro no caso de ausência ou vacância.

Á.ft. 32 -
Tesoureiros

aos Diretores4onselheiros substihrírêín c Diretores Sêcretários e
de ausência e ou vacância.
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A;i. 33 - O regimento inêíno seÍâ s§ituído corn bae nesb estatuto por noímas
estabel€ciles pe*a DiÍe,toÍÉ, baixadas sob a ÍoÍma de resoluçáo.

Art. 34 - Para movimentação baÍrcária, cebbrâção & conúato de quahuer natureza,
assinatuÍa de notas e Cédulss de Crédito, cad&Eb dê dksitoo e conslitniçâo de mandaÉrios,
sêíá semprê necessário a assindra de 2 (dr*s) diretores.

AÍt. 35 - O Conselho Fiscal da rehriía asociaçáo, sêtrá constihrÍdo por 3 (ffis) mernbros
efetivos e 3 (hês) supbntes, Fra um marÉãb bual ae k Dkstoíes.

a) O conselho consiJerar-se-á Íeunklo com a particbaÉo mínima de 3 (ffis) membros,
sendo as decisÕes tqredas por mairria slmpbs de vo(os;

b) será lawada a ata de cada rcuniáo, ern livto próprb, no qual set& indíedos c nornes
dos que compaÍ€ceÍem e as Íesoâ.}çõo3 toÍnâ&. A ata sêrá assinada por todos os
presentes.

c) O Conselho Fiscal elegera dênbg c sêr6 membros, o seu presirente.

CAPíTULO V

Da Contabilidade

Art. 36 - A contabilila& da associlção obêd€caÍá as dispcipes legab ou normativas
vigentês, e tanto ela como (§ dernab regbbos obÍiga6rios, eêre ser mantilos em perfeita
ordem e em dia.
ParágraÍo único - As contas, sernpÍe gúe pcsívêl, sêrfu 4{.lrd6 seguído a nduÍeza das
operações e seÍviios e o babrço geral seÉ bvantado à 31 de dezeínbÍo de cada ano.

CÂPhULO VI

Doo Livror

Art. 37 - A assocaâçáo deveÉ ter:
a) livro de matricula de asociados;
b) livro de atas de rcunião da Diretoria;
c) livro de ahs de remitu <b Consell}o Fiscal;
d) livro de ata da AseernbFia Geral;
e) livro de presença doe asocialc ern AseenÉleias;
f) outros liwos, fiscaie, coctábeb e e{c., exigidos pda lri e ou regimento intemo.

CAPÍruLOVII

Da Dissolução

Art. 38 - A associaÉo seÉ dissohtila, por vontade manibdada em AssêÍÍibleiâ Geral
Ordinária e Extraordinária, expressamente csn ocada para o eilefto, furvando o dispcto nos
artilos 17 e 23 dde €statuto.

Art. 39 - Em caso de dissc*nçâo e liquiiados os compromissos a paÍb rêÍnaÍr€acente do
patrimônio, não @eÉ ser disbbuída efltÍê 6 ãsociâdos, serdo cbada a institriçâo
congêneÍe, sediada nesb munilipb, leg*Írente constihrída e eín aEvirade pera ser aplicada
nas resrnÍrs finalidades da associaçáo dissohrira, sáro se o patÍnônio adquir*lo com
recuÍsos pr@riqs.

- Nâo hateÍÉo sociedade qualifida Íroô teÍÍyros Ae aÍtigo, o (Cl
destina& ao Fundo Socid dê SollJadedade. lti 
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CAPITULO VIII

Das Disposiçõec Gerait

Art. 40 - É vedada a remuneraçâo doc wgos da DiÍêbÍia e do Conselho Fiscal, bonifica@s
ou vantqens a Dir(Ientês, rnantenedoÍês ou associade, sob nahuma foma ou pretexto, bem
como, a contratSo de pâÍênEs, êír áê brceim grau, de mernbrc da Diretoria e do Coflselho
Fiscal, para pres@ de servi;oo em quahuer @artamento que É exÉta ou \ênha ser criada
p€la As-qociação.

Art. 41 - A associaçáo não disfibuirá <tivilerÉos dê €spécb ehsnâ, nem quaQuer paÍcela de
seu patrimô,nio, ou de suas Íêndas, a 6tulo de lucÍo ou peÍliciffi Í!o sêu tabalho, aplicando
integralmente o superávit eventuaknenb rerificado êÍn s6r,3 exeÍc{cios fnanceiÍo§, no sustento
de suas obras e atividadee e no desenvofrrimento de suas atit itads sociais, sern a exprêssa
autorizãção da Assembleia Crral.

Àft. 42 - Os casos omissoe serfu Íssohriíos peh Assembbia Geral Ordinária ou
Extraordinária, owidas as enüdades ou OÍgãos coÍnpeteírbs, or de acordo com a bi, quando a
capacidade de seus óryâc aocHs for iruf<*nüe para tanto.

CAPiTULO IX

Da Eleiçáo

Art. 43 - A insblaÉo da Assâmbbia Geral OÍdináÍia, peÍa a t@ da eleição da Diretoria
Executiva e do Conselho Fiscal, derrerá ser comrocada sn 30 (tir*a) dis de anteedência do
término do mardato da afual DLeüorb, aeÉ erútido ed*d e coÍrrcçâo afxado em
logradouros publicos, com discíiminaÉo da dâta, hora e local e pauta «Ío db a sêr discrrtido na
referida Assernbleia.
Parágra$o único - Deverá o edital ser divulgado Ílos Íneias de comunicação dispmíveis no
município.

Art. 44 - A posse da DiÍetoíia Erecutiva e do Conselho Fiscal, aeontecerá imediâtamenb âpós
a apreseniaÉo do resulliado final da apuração.

Art. 45 - O a-ssociado que des{ar câÍtdirateÍ€e a âhum cargo da Diretoria Execrrtiva ê do
Conselho Fiscal, deverá fazer sua in cdção por escrtb no pnao ÍnádÍno <le '10(dez) dias de
antecedência da realizãfáÚ da AssemtÍeia Geral; a íúoÍida itscÍiÉo deveÉ constar os rxxnes
de todos os componentes da ctnpa, bern como os caÍgos pbibados ê suas respeciivas
assinaturas.
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Aos únte e dois (22) dias do n* de Fevereiro do ano de &$s mil e vinte e um {Z}21} às dezsloye " .}

horas(19h), na sede da efiHade local'eada na rua da Rep.iblica, ne 169, bairÍo Triângulo,

munkípio de Luís Corrêia- Pl, ftú realtsada a Âssembleia Geral E:rtreordlnária, têndo como ordem

do dia: 1) Aherafo do Estatúo da A§sociação, permitindo a abrangência de atuação da êntidâde

em todo o Estado do Piauí, cofi â resp€dhra muaafa de derominação; 2) Ek@ da DiÍetoria e

Conselho Fis.al para o mendato 2421 a 2025:, PÍêsêntes os assoclados corstante na li§a de

frequência êm anexo e «rnvidadoq 6ormada a rn€sa cdnpostâ pelos membros da diretoria
presentes, a secretária nomeada para o ato pêssou a palavra paÊ o Presklente, sr. Mehuizedeque

Sousa Pires, pera que este pudess€ fazer a abertura da Assembleia. lnftialmente cümprimentou

todôs os presêntes e agradeeu a D€us por teÍ Eônsctuido armprir seu segundo mandato no

comando da Associação, 4radanrdo t mbém a to&s os associadoo palo v@ de conffança dado

e pelo apoio que recebeu na condu@ dos tabalhos como pÍêsldênte. Íla sequência apresêntou a

paute do dia, de acordo com os iÍrstrumêntos de coíryoceÉo diwlgados. Foi Êacufrada a palavra

aos associados e demais corwidedos, não houw manifest4ão. lnbiada a votação acerÉ do
primeiro ponto *a pauta, todos os 6sociados p{tsêírtes votaÍam a àvor das mudanças do

Estatuto da Associação, permi$ndo a abrangÊnda e et ação da entidade em todo o Estãdo do

Piauí e mudança na denorninaÉo da entk*ade. O Estahfto pãssa a têÍ a seguintê rêdação nâs

seguintes cláusul.s: Art. lt - A AscociâÉo dq Andans de 9.§c. do Est do do Ptru, (AAPESPi)

é uma assodeçlo drdl, sern fhr lu(rdrc+ SF s. naará po. €.tt carrhrto c pdas dlsposl$ec
legals apllcàr{s; Art. 6r - &r Lryw m Âsrodeflo dc 

^ríadqts 
dê Pes.. do Estado do

Plauí (ÀÀlrEsn) I pcrsou que s,{mr prçkr*lel oo rr:nffirbc de arherteçüer de Fesca e

que erãÍ n suer dvld.dÉ aô E t .lo do ?i.d. hráar.ío ú*co - e adnússb dos anaiados
seÉ permiüda sorÍrfitc paÍa pccsoG slc rrddua no EsÊado do ãarí; Na s€quencia loí iniciãdo

o processo de ehição da nova DiÍetoria para o mândato 2021-2025, fazendo-se incialmente a

leitura do edital de convocaÉq que ôi dev*tamccte publicado e dlvu[ado conforme normas do

Estatuto, a l€itura dos componentes drs óapas lnscritâs confuÍme o Edital e a elqlicação de como

seria o pleito. A óapa 01 tev€ como cendidâto a yesidente o assodado Genilson BHba da Costa

e a Chapa 02 terrê como cand*l o a prÉsidênG o ars(Eiado tuis Rogério de Sqrsa (conforme

inscrições em aneÍo). Foi iniciada a vEÊação om os assodados presente§. Ao todo, comperêcêram

36{trinta e seis) assoctados. Ao fiflôl da wtação íoi realizada, na pÍesença de todos, a respectiva

apuração. A chapa 02, com o total de 21(vlítte e uml wtos, foi ekha para a Dircção da Âssociação

para o mandato 2O2l-2O23, nb havendo quahuer imFgnação ou manifestaÉo acerca do
proc€dimento por parte dos prêsêrtes" Por frn, toí'lou psê â noua lliretoria c Consclho Flscal,

com a setuirte crnpoddo: hert Lnt - lrír Ro,Ério e Soni; \íc.-9ÍeCdc'rtE - ltale Lldhne
Couto da Sllm; 1r Sccrc*árk: Rçlr.nc Fcrdn da Cocta; ,f Secrcírlo: llcbon Htardo Ferelra
CosÍnê; 1r Tênüfitr.: Ana CúÍlí. dc Sflr. Ptrs; 2! Tc rdn: CanS. FcrÍdra S.úos;
COâ15§1HO FI§CÀL' 1' Coírsúffi - lr.Ltuhcdeq.l. §anse thar; 2'Ccse§telre - Geralda

RodÍltu6 Brafa; Í Cdl..fteirc - nr'&tx|ndo ,o.á n€touç.q 1' Csr$lh.iro S{d.ntê - ,oão

BraSã Boüe3, 2' Coos.lhêlÍo $rdcntt - Astônlo m.noêl dê úma, c; 3' supleúê
YÚ

tero rÊ/Es
Aó.eÉ

O^l.ft 5.agrr07

tllA DA xE?ua,rcÀ lú, - Illâx u)-c§* óa.2to{oo
8.as (16) ,lór-la3



Marh Ahenlr Â,1& dr Carlaãro Ququm de instalação e de vd#o etendidos. Foi concedidâ a

palavra aos candidatos, que por sua vez, agradeceradr &s votos de conffança. O presidente eleito

agradeceu a todos os prgentês e se comprometeu a contlnuar o trabálho desenwlvido pela

diretoria anteriotr, com o intuito de defeoder oc interesses e obtstivos estatutírios da Asseiação.

Sem mais, o Presidente empossado deu por ercernda a reunlfu, gue teÍmhou às únte horas

(20h). Eu, Samara de [Jma Sihn, lavÍêi a píês€nte ãte quê foi devidãm€rte assinada pelo

presidente da gestão 2077-2021, pelo presidente eleito, por mim e outros assciados prês€ntes.

Lista de presençã em anelro. luís Correia-Pi, 22 de Feyereko de ãf,l1,

A*.^,C't^!üfrc§ulroElrs
Aô,q..b

olrt 5.arrÚ,
M tzÉ E PIRE§ (PrêsideÍte 2OL7 -2O2Ll

LU R06ÉRro DE (Prêsklente ekito 2021-2025)

SAMARA DE LIMA SILVA (Sêcretária nomeada)
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de Pavimentação em Paralelepípedo de úas públicas na zona mral, com área total de 9.045,00 m'?,

no município de Amarante - PL VIGÊNCIA! 01 (um) ano. DATA DA ASSINATURA: 21 de março de

2023. COOPERANTES: Fábio Henrique Mendonça Xavier de Oliveira e Diego Lamartine Soares
Teixeira.

Fábio Henrique Mendonça Xavler de Olivêira

Secretário do Agronegócio e Empreendedorismo Rural - SEAGRO

tÍranscàÇào dô notn TERIIIOS de N0 16051. datada de 11 de Junho de 2024.)

1-c,i Diário Olicial,.É

ESTATUTOS

ASSOCIAÇÃO DOS AMADORES DE PESCA DO ESTADO DO PIAUI (AAPESPI)

ESTATUTO DAASSOCIAÇÃO DOS ÂRMADORES DE PESCA DO ESTADO DO PIAUÍ
(AAPESPI)1

CAPITULO I: Da Denominação Sede e Fórum Afi. 1a - A Associação dos Amadores de Pesca do
Estado do Piaui (AAPESPI) é uma associação civil, sem fins lucrativos, que se regará por este
estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Art. 20 - A referida associação terá sua sede no
município de Luiz Correia, Estado do Piauí, que também fica eleito como foro para dirimir qualquer
que venha a surgir. Art. 30 - O prazo de duração da associação é por tempo indeterminado e o
exercício social coincidira com o ano civil. Art.4o - É objetivo da associação a prestação de qualquer
serviÇo que possam contribuir para o fomento e racionalização das atiúdades dos associados como,
promover o bem estar social, econômico, educativo, cultural e esportivo, defender os interesses
coletivos dos amadores, bem como a preservação do meio ambiente. Art. 5a - para consecução do
seu objetivo, a associação poderá: a) Adquirir, construir ou alugar os imóveis necessários as suas
instalações administrativas, tecnológicas, de armazenagem e outras; b) Promover o transporte, o

beneficiamento, o annazenamento, a classificação, a industrialização, a assistência técnica e outros
serviços necessários a produção, e servir de assessora ou representânte dos associados na
comercialização de insumos e da produção; c) Manter serviços próprios de assistência medica,
dentaria, recreativa, educacional e jurídica, constituindo-se, neste particular, em mandataria dos
associados no que diz a respeito a ecologia, ao meio ambiente, a defesa do consumidor, ou, com este
mesmo objetivo, celebrar convênios com qualquer entidade publica ou privada. d) Para realização de
seus objetivos a associação poderá filiar-se a outras entidades congêneres sem perder suas
individualidades e poder de decisão. CÂPÍTULO II: Seçâo I Dos associados: Da admissão, demissâo,
eliminação e exclusão; Art. 6o - Podem ingressar na Associação dos Amadores de Pesca do Estado do
Piauí (AAPESPI) as pessoas que sejam proprietárias ou arrendatárias de embarcações de pesca e

Diárlo na Ll2nO24, I I de iunho de 2024
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que exerçam suas atividades no Estado do Piauí. Parágrafo Unico - A admissão dos associados será
permitida somente para pessoas que residam no Estado do Piauí. Afi. 7a - A admissão dar-se a
pedido de associado, mediante solicitação verbal ou escrita. Art. 80 - A eliminaÇão será aplicada pela
Diretoria Executiva ao associado que comprovadamente infringir qualquer disposição legal ou
estatutária, depois do infrator ter sido notificado por escrito. a) O atingido poderá recorrer para a
Assembleia Geral dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados data do recebimento da noüficação.
b) O recurso terá efeito suspensivo até a realização da primeira Assembleia Geral. c) A eliminação
considerar-se-á definitiva se o associado náo tiver recorrido da penalidade, no prazo previsto da
letra "a" deste artigo. Art. 9o - A exclusão do associado ocorrerá por morte física, por incapacidade
civil não suprida ou ainda por deixar de atender aos requisitos exigidos para sua admissão ou
permanência na associação. Seção II: Dos direito, deveres e responsúilidades Art. 10o - São direitos
do associado: a) Gozar de todas as vantagens e beneficios que a referida associação venha conceder;
b) Votar e ser votado para membro da Diretoria ou Conselho Fiscal, a partir do momento que
completar 90 dias como associado; c) Participar das reuniôes da Assembleia Geral, discutindo e
votando os assuntos que nela se tratarem; d) Consultar todos os liwos e documentos do conselho em
épocas próprias; e) Solicitar, a qualquer tempo, sob compromisso de sigilo, esclarecimento e

informações sobre as atiúdades da associaçào e propor medidas que julgue de interesse para o
aperfeiçoamento e desenvolvimento coletivo; f) Convocar Assembleia Geral e fazer-se nela
representar, nos termos e nas condiçôes preústas neste estatuto; g) Demitir-se da associação
quando lhe convier desde que esteja quite com a tesouraria. Parágrafo único - O associado, que
aceitar estabelecer relação empregatícia com a associaÇão, perde o direito de votar e ser votado, até
que sejam aprovadas as contas do exercício em que deixar o emprego. Art. 11 - são deveres do
associado: a) Observar as disposiÇões legais e estatutárias, bem como as deliberações regularmente
tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral; b) Respeitar os compromissos assumidos com a
associaçáo; c) Manter em dia as suas contribuições, zelar pelo seu nome pâra gozar das vantagens e

beneficios tratados no art. 10 precedente; d) Contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para o
bom nome e para o progresso da associação. AÍt. 12 - Os associados não responderão, ainda que
subsidiariamente, pelas obrigações contraídas pela associação, salvo aquelas deliberadas em
Assembleia Geral e na forma em que forem autorizadas. CAPÍTULO III: Do Patrimônio: Art. 13 - o
patrimônio da associação será constituído: a) Pelos bens de sua propúedade; b) Pelos auxílios,
daçôes ou subvenções provenientes de qualquer entidade pública ou privada, nacional ou
estrangeira; c) Pelas contribuições dos próprios associados, estabelecidas anualmente pela
Àssembleia Geral; d) Pelas receitas provenientes da prestação de serviço. CAPÍTULO IX: Seção I:
Dos Órgãos Sociais Da Assembleia Geral: Art. 14 - A Àssembleia Geral dos associados é órgão
supremo da associação e dentro dos limites legais, desse estatuto, poderá tomar toda e quaiquer
decisão de interesse da sociedade e suas deliberações vinculam e obrigam a todos, ainda que
ausente ou discordante. Art. 15 - A Assembleia reunir-se-á ordinariamente, 12 (doze) vezes por ano,
no decorrer de um ano, e extraordinariamente sempre que for julgado conveniente. Art. 16 - A
Assembleia Geral Extraordinária será normalmente convocada pelo Diretor- presidente, mas, se
ocorrerem motivos graves ou urgentes, poderá também ser convocada por qualquer outro membro
da Diretoria, pelo Conselho Fiscal, ou ainda por 1/3 (um terço) dos associados em pleno gozo dos
direitos sociais, após solicitação não atendida. tut. l7 - O "quorum" para instalação da Assembleia
Geral Extraordinária será de 2/3(dois terços) do número de associados, em primeira convocação, e
de qualquer número, em segunda convocação, uma hora após a primeira. a) As deliberaçôes seráo
tomadas por maioria simples de votos dos associados presentes, excetuando-se os casos preústos no
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Art. 23 em gue é exigida a maioria 2/3 (dois terços). b) Cada associado terá direito a um só voto,
vedada a representação e a votação será pelo voto secreto, salvo deliberação em contrário da
Assembleia Geral. Art. 18 - A Assembleia Geral Extraordinária será convocada com antecedência
minimadelS (quinze) dias, mediante aúso enüado aos associados e aÍixado em locais públicos mais
frequentados. Art. 19 - A mesa da Assembleia será constituída pelos membros da Diretoria ou, em
suas faltas e impedimentos, pelos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo único - Quando a
Assembleia não tiver sido convocada pelo Diretor Presidente, a mesa será constituída por 4(quatro)
associados, escolhidos na ocasião. Art. 20 - É da competência da Assembleia Geral, ordinária e
extraordinária a destituição da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. Parágrafo único -

Ocorrendo destituição, que possa comprometer a regularidade da administração ou fiscalização da
associaÇão, a Assembleia poderá designar diretores e conselheiros fiscais proúsórios, até a posse de
novos, cuja a eleiçáo se fará no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 21 - O que ocorrer nas reuniões da
Assem-bleia deverá constar de ata, aprovada e assinada pelos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal presentes, por uma comissão constituida de S(cinco) associados designados em Assembleia e,

ainda, por quantos o queiram fazer. Art. 22 - Compete a Assembleia Geral Ordinária, em especial: a)
Apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal; b) Eleger
e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; c) Estabelecer o valor da contribuiçáo
mensal dos associados; d) Conceder títulos honoríficos a pessoas fisicas ou jurídicas, que por sua
colaboração à associação o mereça; e) Quaisquer assunto de interesse social, excluindo os
numerados do Art. 23 deste estatuto; Art. 23 - Compete a Assembleia Geral Extraordinária, em
especial: a) Deliberar sobre a dissolução voluntaria do Conselho, neste caso, nomear os liquidantes e

votar as respectivas contas; b) Decidir sobre a mudanÇa do objetivo e sobre a reforrna do estâtuto
social; c) Eleger e empossar membros da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso de renúncia dos
membros ou destituição d) Outros assuntos de interesses da sociedade. Seção II: Da Administração e
fiscalização: Afi. 24 - A administração e fiscalizaÇão da associação serão exercidas, respectivamente
por uma Diretoria e por um Conselho Fiscal. Art. 25 - A Diretoria será constituída por 6(seis)
membros efetivos, com as designações e Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente, Diretor
Primeiro Tesoureiro, Diretor Segundo Tesoureiro, Diretor Primeiro Secretário e Diretor Segundo
Secretário, para mandato de 4 (quatro) anos, entre associados em pleno gozo de seus direitos
sociais, sendo permitido uma reeleição. Parágrafo único - Nos impedimentos superiores a
9O(noventa) dias, ou vagando a qualquer tempo, algum cargo da diretoria, os membros restantes
deverão convocar Assembleia Geral para o deúdo preenchimento. fut. 26 - A Diretoria reunir-se-á
ordinariamente 1(uma) vez por mês, e extraordinariamente sempre que for convocada pelo
respectivo Diretor Presidente, por qualquer outro de seus membros, ou por solicitação do Conselho
Fiscal. a) A Diretoria considerar-se-á reunida coma participação mínima de seus membros titulares,
sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos. b) Será lawada a ata de cada reunião, em
liwo próprio, no qual serão indicados os nomes dos que comparecerem e as resoluções tomadâs. A
ata será assinada por todos os presentes. M.27 - Compete à Diretoria, em especial: a) Estabelecer
normas, orientar e controlar todas as atiüdades e serviços da associação; b) Analisar e aprovar os
planos de atividades e respectivos orÇamentos, bem como quaisquer programas próprios de
investimento; c) Propor a Assembleia Geral o valor mensal da contribuição dos associados
destinadas a cobrir as despesas operacionais e outras; d) Avalizar os membros, transigir, adquirir,
ceder direitos e constituir mandatários; e) Contrair obrigaçôes, contrair Íinanciamento, adquirir,
alienar ou onerar bens imóveis, com expressa autorizaçáo da Assembleia Geral; f) Delüerar sobre a
admissão, demissão, eliminação ou exclusão de associados; g) Indicar o banco ou os bancos nos
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quais deverão ser feitos depósitos do numerário disponível e Íixar o limite máximo que poderá ser
mantido no caixa; h) Zelar pelo cumprimento das disposições legais e estatutárias e pelas
deliberações tomadas em Assembleia Geral; i) Deliberar sobre a convocação da Assemlleia Geral; j)
Apresentar à Assembleia Gerai Ordináúa o relatório e as contas de sua gestão, bem como o parecer
do Conselho Fiscal; k) Nomear, dentre os associados, os responsáveis pelos departamentos, que
forem criados. Art. 28 - Compete ao Diretor - Presidente: a) Supervisionar as atividades da
associação, através de contratos assíduos com os restantes dos membros da Diretoria. b) autorizar
os pagamentos juntamente com o pague-se do diretor la Tesoureiro e verificar frequentemente o

saldo do caixa; c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e Assembleia Geral; d) apresentar à

Assembleia Geral, o relatório e o balanço anual com o parecer do Conselho Fiscal; e) representar a

associação em juízo e fora dele; Art. 29 - Compete ao diretor Vice Presidente assumir e exercer as

funções do Diretor Presidente, no caso de ausência ou vacância superiora3O (trinta) dias. Art.30 -
Compete ao Diretor - 1q Secretário: a) Lavrar ou mandar lawar as atas das reuniôes da Diretoria e

da Assembleia Geral, tendo sob sua responsabilidade os respectivos liwos; b) Elaborar ou mandar
elaborar as correspondências, relatórios e outros documentos análogos; c) Substituir o Diretor Vice
Presidente no caso de ausência ou vacância.; d) Verificar e visar os documentos de receitas e
despesas. Parágrafo único - Compete ao Diretor 2q Secretário assumir e exercer as funçôes do
Diretor 10 Secretário, no caso de ausência ou vacância. Art. 31 - Compete ao Diretor - 10 Tesoureiro:
a) Arrecadar as receitas e depositar o numerário disponível, no banco ou bancos designados pela
Diretoria; b) Proceder exclusivamente através de cheques bancários aos pagamentos com o pague-

se do Diretor Presidente; c) Proceder ou mandar proceder a escrituração do liwo auxiliar de caixa,

visando-o e mantendo-o sob sua responsabilidade; d) Zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais,

tributárias, preúdenciárias e outras, devidas ou da responsabilidade de associação e) Zelar para que

a contabilidade da associação seja mantida em ordem e em dia; f) Veúficar e visar os documentos de

receitas e despesas; Parágrafo único - Compete ao Diretor 20 Tesoureiro assumir e exercer as

funçôes do Diretor 10 Tesoureiro no caso de ausência ou vacância. Art. 32 - Compete aos Diretores-
Conselheiros substituírem os Diretores Secretários e Tesoureiros em caso de ausência e ou vacância.

Art. 33 - O regimento interno será constituído com base neste estatuto por normas estabelecidas
pela Diretoria, baixadas sob a forma de resolução. Art. 34 - Para moúmentação bancária, celebração

de contrato de qualquer natureza, assinatura de notas e Cédulas de Crédito, cadência de direitos e

constituiçáo de mandatiírios, será sempre necessário a assinatura de 2 (dois) diretores. Art. 35 - O

Conselho Fiscal da referida associaçáo, será constituído por 3 (três) membros efetivos e 3 (três)

suplentes, para um mandato igual aos dos Diretores. a) O conselho considerar-se-á reunido com a
participação mínima de 3 (três) membros, sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos.;

b) será lavrada a ata de cada reunião, em liwo próprio, no qual serão indicados os nomes dos que

comparecerem e as resoluções tomadas. A ata será assinada por todos os presentes. c) O Conselho
Fiscal elegera dentre os seus membros, o seu presidente. CAPÍTULO V: Da Contabiiidade: Art. 36 -
A contabilidade da associação obedecerá as disposições legais ou normativas vigentes, e tanto ela
como os demais registros obrigatórios, deverão ser mantidos em perfeita ordem e em dia. Parágrafo
único - As contas, sempre que possível, serão apuradas segnrndo a natureza das operações e serviços
e o balanço geral será levantado à 31 de dezembro de cada ano. CAPÍTULO VI: Dos Liwos: Art. 37 -
A associação deverá ter; a) liwo de matricula de associados; b) Iiwo de atas de reunião da Diretoria;
c) livro de atas de reunião do Conselho Fiscal; d) liwo de ata da Assembleia Geral; e) Iivro de
presença dos associados em Assembleias; 0 outros liwos, frscais, contábeis e etc., exigidos pela lei e
ou regimento interno. CAPÍTULO VII: Da Dissoluçáo: Art. 38 - A associação será dissolvida, por
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vontade manifestada em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, expressamente convocada
para o efeito, observando o disposto nos artigos 17 e 23 deste estatuto. Art. 39 - Em caso de
dissolução e liquidados os compromissos a parte remanescente do patrimônio, não poderá ser
distribuída entre os associados, sendo doada a instituição congênere, sediada neste município,
legalmente constituída e em atividade para ser aplicada nas mesmas finalidades da associação
dissolvida, salvo se o patrimônio adquirido com recursos próprios. Parágrafo único - Não havendo
sociedade qualificada nos termos deste artigo, o remanescente será destinado ao Fundo Social de
Solidariedade. CAPÍTULO VIII; Das Disposições Gerais; Art.40 - É vedada a remuneração dos
cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal, bonificaçôes ou vantagens a Dirigentes, mantenedores ou
associados, sob nenhuma forma ou preterto, bem como, a contrataÇão de parentes, em até terceiro
grau, de membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, para prestação de serviços em qualquer
departamento que já exista ou venha ser criada pela Associaçáo. Art. 41 - A associação não
distribuirá dividendos de espécie alguma, nem qualquer parcela de seu patrimônio, ou de suas
rendas, a título de lucro ou participação no seu trabalho, aplicando integralmente o superávit
eventualmente verifrcado em seus exercícios financeiros, no sustento de suas obras e atMdades e no

desenvolvimento de suas atiúdades sociais, sem a expressa autorização da Assembleia Geral. Art. 42

- Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, ouvidas as

entidades ou órgãos competentes, ou de acordo com a lei, quando a capacidade de seus órgãos
sociais for insuficiente para tanto. CAPITULO IX: Da Eleiçáo: Art. 43 - A instalação da Assembleia

Geral Ordináúa, para a realizaÇão da eleição da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, deverá ser
convocada com 30 (trinta) dias de antecedência do término do mandato da atual Diretoria, será
emitido edital de convocaçáo afixado em logradouros públicos, com discriminação da data, hora e

local e pauta do dia a ser discutido na referida Assembleia. Parágrafo único - Deverá o edital ser
divulgado nos meios de comunicação disponíveis no município. Art. 44 - A posse da Diretoria
Executiva e do Conselho Fiscal, acontecerá imediatamente após a apresentação do resultado final da

apuração. fut. 45 - O associado que desejar candidatar-se a algum cargo da Diretoria Executiva e do
Conselho Fiscal, deverá fazer sua inscrição por escrito no prazo máximo de 10(dez) dias de
antecedência da realização da Assembleia Geral; a referida inscriÇão deverá constar os nomes de

todos os componentes da chapa, bem como os cargos pleiteados e suas respectivas assinaturas.

(frunscãçào do nota ESIATUTOS de Na 1600?, dotdo de 1l de jü^ho de 2024 -)
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ATAS

INSTITUTO DE ÁGUAS E ESGOTOS DO PTAUÍ - IAEPI

ATA da Reunião da Comissão Permanente de Licitoção do
Instituto de Águas e Esgotos do Plauí - CPL/IAEPI, para
recebimento dos Envelopes n.07 - HABILITAÇÃO e n. O2 -
PROPOSTA DE PREÇOS e abertura, dos Envelopes n.e 07 -
HABILITAÇÃO das empresas partlclpantes da TOMADA DE
PREÇO n.o O7/2O24, objeto do Processo Administrativo ns
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PODER JUDICÁRO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGÁO

CERTIDÃO JUDICIAL CIVEL 3744647112024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contra:

ANA CATARINA DE SOUZA PIRES

OU

CPF n.052.í43.í13-11

Certidáo emitida em 0510612024, às 08:25:25 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

ObservaçÕes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF'I , endereço https!/sistemas.ffl jus.brheftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n.68012020 (CPF não inÍormado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. í21l20í0 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 0510612024, às 06:51:14.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37446471

Código de Validação: CEAS 45CB A25C 0F46 72OÉ2220 6842 5El3

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

05t0612024



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL s7448330t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contra:

ROSIRENE FERREIRA DA COSTA

OU

CPF n.8í0.325.443-68

Certidáo emitida em 0510612024, às 09:21:29 (data e hora de BrasÍlia), abrange a Jusüp Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
intêressado no site do TRF1, endereço https!/sistemas.trí1jus.br/ceftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 10 do art.40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatario;

d) Cêrtidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1â Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 0510612024, às 06:51:14.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de Ío Grau.

Certidão: 37448330

Código de Validação: D46C E909 F5B2 A563 C2É2 1338 8CE8 9568

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

ost06t2024



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 3744822012024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÂO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

RAIMUNDO JOSE REBOUCAS

OU

CPF n.200.229.804-í5

Certidáo emitida em 0510612024, às 09:18:52 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser veriÍicada, no pÍazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1 , endereço httpst/sistemas.trfl jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do art.4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a tituÍaridade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121120'10 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) atê 0510612024, às 06:5í:14.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37M822O

Código de ValidaÉo: BÉ4O 2667 D173 8'l4C 1A60 9075 866A 74Do

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

o5t06t2024



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 3744775612024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presentê data e horâ, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

NELSON RICARDO FERREIRA COSME

OU

CPF n. 787.905.í43-00

Certidão emitida em 0510612024, às 09:04:57 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI, endereço https!/sistemas.ttí1.jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF inÍormado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 1o do arl. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatario;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n.680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 0510612024, às 06:51:14.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37447756

Código de Validação: 3EF6 50D0 0406 4026 D869 55AB 4308 86FE

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

o5t06t2024



PODER JUDICÁRO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL C|VEL 3744778312024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

GoNSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVE|S em tramitação contra:

MELQUIZEDEQUE SOUSA PIRES

OU

CPF n.462.650.073-00

Certidão emitida em 0510612024, às 09:05:54 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) Íederativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFI , endereço https!/sistemas.trfl jus.br/ceftidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 1" do art. 4o da Resolução n.68012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conÍerida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. í2112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da Ía Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 0510612024, às 06:51:14.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37447783

Código de Validação: BCSA 8812 F78A73A82408 9AC1 5907 4EDC

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

ost06t2024



PODER JUDTCÁRIO
JUSTrçA FEDERAL

TRIBUNAL REGTONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO

CERflDÃO JUDICIAL CíVEL 37447705t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

MARIA ALZENIR MELO DE CARVALHO

OU

CPF n.638.960.284-72

Certidão emitida em 0510612024, às 09:02:51 (data e hora de Brasília), abrange a Jusüça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço httpsl/sistemas.trfl jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pêsquisa realizada com base no CPF informado abrange processos êm quê o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 10 do arl. 40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680i2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1'Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 0510612024, às 06:51:14.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37447705

Código de Validação: 7FD3 C1'10 508D 2552 7897 9836 658,4 5704

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

05t06t2024



PODER JUDlCÁRlO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICTAL CÍVEL 3744764212024

MARIA LIDIANE COUTO DA SILVA

OU

CPF n. 832.870.863.91

Certidão emitida em 0510612024, às 09:00:40 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1, endereço https!/sistemas.trfl jus.br/cerlidao, por meio do ódigo de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio Íigure como parte;

c) Nos casos do § 10 do art.40 da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo â titularidade ser
conÍerida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680i2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: PiauÍ (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 0510612024, às 06:5í:14.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiçâ Federal de ío Grau.

Certidão: 37447U2

Código de Validação: 78520002 D895 24E8'170D D0'19 0E87 8AD5

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

05to6t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:



PODER JUDICÁR|O
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í" REGIÃO

CERTIDÃO JUD]CIAL CíVEL 3744701512024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÂO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CIVEIS em tramitação contra:

LUIS ROGERIO DE SOUSA

OU

CPF n.O72.511.493-20

Certidão emitida em 0510612024, às 08:44:28 (data e hora de BrasÍlia), abrange a Justiça Federal de
ío Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF I , endereço httpsl/sistemaslfi jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n.68012O20 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário:

d) Certidão expedida gratuitamente e nos lermos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1" Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 0510612024, às 06:5í:í4.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37447015

Código de Validação: 4CB7 4887 9D45 1961 0FD5 5835 679C Fí9í

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

05to612024



PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1'REGIÃO

CERTIDÃO JUDlCIAL CíVEL 37447988t2024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

JOAO BRAGA BORGES

OU

CPF n.533.721.073-49

Certidão emitida em 0510612024, às 09:1 1 :39 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de

í0 Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por quatquer
interessado no site do TRF1 , endereço https://sistemas.trfl jus.brheúidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa rcalizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 10 do art. 40 da Resolução n.68012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n.'t2112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 0510612024, às 06:51:14.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 10 Grau.

Certidão: 37447988

Código de Validação: 7057 3'149 55E2 FDEA 9385 BFB6 EF2F 6F72

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51 :14

05t06t2024



PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PIAU|

DrsrRrBUlÇÃo DE 2" rNSTÂNCIA

CERTIDÃO DE DISTRIBUTÇÃO NEGATIVA CíVEL

N" 395597 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

ANA CATARINA SOUZA PIRES

E

conka o CPF

052143í 1311

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 3.366.103 / SSP-PI
ES-TADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: SOLIJANE ALVES DE SOUZA
PAI: MELQUIZEDEQUE SOUSA PIRES
ENDEREÇO: AV. PIAUI N'2059
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64220000
MUNIC|PIO: Luís Correia - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidâo expedida gratuítamente, por meio da lntêmet, com base no Provimento N" 053i20í5 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interêssado e destinatário;
c) Este documento e válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela êxpedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Justiga do Estado do PiauÍ, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;
ê) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiçâ do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpijus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código Veriicador: 325Ec . 5AB3o. 526D7 .t93FBEmitida em: 0510612024 1'l'.4847
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NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.



E

PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PiAUí

DtsrRrBUrçÃo DE 2" INSTÂNCh
cERrDÃO DE DTSTRTBUIçÃO NEGATIVA CíVEL

N" 395626 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

ROSIRENE FERREIRA DA COSTA

contra o CPF

81032114368

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 272.968.693 / SSP-CE
ES_TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: FRANCISCA FERREIRA DA COSTA
PAI: JOSE NERI DA COSTA
ENDEREÇO: RUA RIO PORTINHO BAIRRO
BAIRRO: SANTA LUZIA
CEP: 64220000
MUNICÍPIO: Luís Correia - Pl

OBSERVAçÓES:

a) Certidáo expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento No 053/20í5 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento e válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expêdida pelo Setor de Oistribuigão do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticaÉo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as mmarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio elêtrônico ê dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpijus.brle-tjpi/certidaolvalidar, ondê devem ser informados
Número da Certidão e Código VeriÍicador.

Código VeriÍicador: 3E50E. F1BcD. 56EF6. 083cFEmitida em: 0510612024 12:29:00
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PODER JUDIC!ÁRIO DO ESTADO DO PIAU|

DrsrRtBUlçÃo DE 2a lNsrÂNcn
CERTTDÃO DE DTSTRIBUIçÃO NEGATIVA C|VEL

N" 395616 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

RAIMUNDO JOÉ REBOUçAS

E

contra o CPF

200229804',15

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 389.482 / SSP-RN
ES_TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: FRANCISCA DE OLIVEIRA REBOUçAS
PAI: JOSÉ RÂIMUNDO REBOUçAS
ENDEREÇO: RUA JOSÉ DA CUNHA OL|VEIRA N"1177
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64220000
MUNICíPIO: Luís Correia - Pl

OBSERVAçÔES:

a) Cêrtidão expedida gratuitamente, por mêio da lntemet, com base no Provimento No 053i2015 da Prêsidência do
Tribunal de Jusliça;
b) As informaçõês acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, dêvendo a titularidade ser confêrida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a conlar da data de sua expedição;
d) Esta cêrtidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validagão e autenticaÉo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
PiauÍ, salvo aquelas que não possuem meios de envio êletrônico e dados ou as que utilizam sistêma diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser conflrmada unicamente pela página do Tribunal dê Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificâdor.

Código VeriÍcador: DBÊ51.92E49.2FE46.94550Emitida em: 0510612024 12:06:58
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO PIAUí

DtsrRlBUtçÃo DE 2" INSTÂNCtA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO NEGATIVA CíVEL

No 395588 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

NELSON RICARDO FERREIRA COSME

E

contra o CPF
78790514300

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 1.62'1.795 / SSP-PI
ES-TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARTA MARIA FERREIRA COSTA
PAI: LUIZ DO ESPIRITO SANTO RODRIGUES COSME
ENDEREÇO: AV. BEIRA MAR N'í585
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64220000
MUNICíPIO: Luís Correia - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento No 053/2015 da Presidência do
Tribunal de JustiÇa;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contaÍ da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuigão do Tribunal dê
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validaçáo e autenticação:
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuêm meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pêla página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço hftpJ/www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.
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Emitida em: 0510612024 11:38:17
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Código Verificador: 4FFca. 131D0. 55Doc. M546



PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DO PIAUí

DtsrRtButÇÃo DE 2a INSTÂNCIA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA C|VEL

N.395619 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

MELQUIZEDEQUE SOUSA PIRES

E

contra o CPF

46265007300

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: í.400.223 / SSP-PI
ES-TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA DE JESUS SOUSA PIRES
PAI: ANTONIO RIBEIRO PIRES
ENDEREÇO: AV. PREF. ANTONIO DE PAOUA DA COSTA 660
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64220000
MUNICíPIO: Luís Correia - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no PÍovimento N'053i2015 da Prêsidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conÍerida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do PiauÍ, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticaÉo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal dê Jusüça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem mêios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço httpJ/www.tjpi.jus.br/êtjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Emitida em: 0510612024 12:16:08
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Código Verificador: C893B.222BB. E306F.8c618



PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
DrsrRrButçÃo DE 2" INSTÂNCIA

CERTTDÃO DE D|STR|BUtçÃO NEGATTVA CíVEL

N" 395602 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

MARIA LIDIANE COUTO DA SILVA

E

contra o CPF

8328708639í

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 2.007.014.008.465 / SSP-CE
ESJADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA EDITE COUTO
PAI: ANTONIO ARISTOTELES DA SILVA
ENDEREÇO: RUA DA REPUBLICAN'235
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64220000
MUNICIPIO: Luís Gorreia - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimênto N'053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os eÍeitos legais, àquela expedida pelo Setor de Distribuigão do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e{jpí/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VerificadoÍ: 24E4D.L7878.83c03 . 7848D
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Emitida em: 0510612024 11:52:11



N'395610 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2u instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 136.465.587 / SSP-CE
ES_TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA DE LOURDES DE MELO
PAI: JOÃO JOSÉ MELO
ENDEREÇO: RUA DA REPUBLICA N'95
BAIRRO: BEIRA MAR
CEP: 64220000
MUNICíPIO: Luís Corrêia - Pl

OBSERVAÇÓES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento N'053/20Í5 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As infoÍmações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da dala de sua expedição;
d) Esta cêrtidão equivale, paÍa todos os eÍeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instáncia de todas as comarcas do Tribunal de Justlça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe-

Código Veriicador: 8cBB8. 32E28. 0F 8o2. 2E305Emitida em: 0510612024 12:03:10
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PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO PIAUí
DtsrRrBurçÃo DE 2a |NSTÂNCIA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA CíVEL

contra o NOME

MARIAALZENIR MELO DE CARVALHO

E

contra o CPF

63896028472

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.bíe-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.



PODER JUDICÉRO DO ESTADO DO PIAUí

DtsrRtBUtçÂo DE 2" tNSTÂNCtA
cERTTDÃO DE DTSTRTBU|çÃO NEGATTVA G|VEL

N" 3955í0 / ETJ

contra o NOME

LUIS ROGÉRIO DE SOUSA

E

contra o CPF

0725',t',t49320

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 95.002.668.47í / SSP-CE
ES_TADO CIVIL: Casado(a)
MÃE: RO§A MARIA DA CONCETçÃO
PAI: JOSÉ GOMES DE SOUSA 

-

ENDEREÇO: RUA MANOEL GOMES DO NASCIMENTO
BAIRRO: NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO
CEP: 64220000
MUNICÍPIO: Parnaíba - Pl

OBSERVAÇOES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da Intemet, com base no Provimênto N'053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiça:
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição;
d) Esta certidão equivale, para todos os efêitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do PiauÍ, desdê que seguidos os procedimentos de validação e autenticaÉo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, atraves do endereço http://www.tjpi.jus.br/etjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código Vêrificador: F1DDA.DF5CB. 87375,AccFgEmitida em: 0510612024 09:50:56
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O Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.



E

PODER JUDICÁRIO DO ESTADO DO P|AUí

DtsTRtBUtçÃO DE 2a INSTÂNCn
CERTTDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATTVA CíVEL

N.395605 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

JOÃO BRAGA BORGES

contra o CPF

53372',t07349

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2" instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 53.372.'107.349 / SSP-Pl
ES_TADO CIVIL: Casado(a)
MAE: MARIA ESTER BRAGA
PAI: JOSÉ BORGES NETO
ENDEREçO: RUA HENRIQUE VERAS N'68
BAIRRO: SANTA LUZIA
CEP: 64220000
MUNIcíPlo: Luís Correia - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lnternet, com base no Provimento No 053/2015 da Presidência do
Tribunal dê Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interêssado e destinatárioi
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela êxpedida pelo Setor de Distribuição do Tribunal de
Justiça do Estado do PiauÍ, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instància de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
PiauÍ, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e{jpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código Verifi cadoÍ: O87 BF, BF 433. 41DE8. DDCTE
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Emitida em: 0510612024 I I :59:34



E

N" 395604 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cÍvel,
que,

contra o NOME

GERALDA RODRIGUES BRAGA

contra o CPF

37790382349

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 95.002.545.663 / SSP-DC
ES_TADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: MARIA DILCE RODRIGUES BRAGA
PAI: GERALDO BRAGA SOBRINHO
ENDEREÇO: RUA RIO PORTINHO N'5'12
BAIRRO: SANTA LUZIA
CEP: 64220000
MUNIcíPlo: Luís correia - Pl

OBSERVAçÔES:

a) Certidáo expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento N" 053i20í5 da Presidência do
Tribunal de Justiça;
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidâo, dêvendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento e válido por 60 (sessenta) dias, a contar da data dê sua expediÉo:
d) Esta certidão equivale, para todos os efeitos legais, àquela expedida pelo Setor de DistíbuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde quê seguidos os procedimentos de validaÇão e autenticação;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema divêrso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade dêsta certidão deverá ser conÍirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, através do endereço http://www.tjpi.jus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser informados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código VeriÍicador 47o78 .c3cAo .88186. 2A2c6Emitida em: 0510612024 1 1 :56:1 5
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PODER JUDrcIÁRIO DO ESTADO DO PIAU|
DlsrRtButçÃo DE 2a |NSTÂNCIA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIçÃO NEGATIVA CiVEL



PODER JUD]CÁRIO DO ESTADO DO PTAUI

DtsTRtBUtçÃO DE 2" INSTÂNC|A
CERTTDÃO DE DTSTRIBUIçÃO NEGATTVA CiVEL

N" 395590 / ETJ

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA, revendo os registros de distribuição cível,
que,

contra o NOME

CAMILA FERREIRA SANTOS

E

conka o CPF

040í3067390

NADA CONSTA na Justiça Estadual de 2a instância do Estado do Piauí.

Dados adicionais do requerente:
NACIONALIDADE: Brasil
RG: 4.0í3.067.390 / SSP-Pl
ES_TADO CIVIL: Solteiro(a)
MAE: CARLA MARIA FERREIRA SANTOS
PAI: JOSÉ DE ANCHIETA SANTOS
ENDEREÇO: AV. JOSÉ MARIA DE LIMA N" 53
BAIRRO: CENTRO
CEP: 64220000
MUNIcíPlO: Luís Correia - Pl

OBSERVAÇÔES:

a) Certidão expedida gratuitamente, por meio da lntemet, com base no Provimento No 053/2015 da Presidência do
Tribunal de Justiga:
b) As informações acima são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e destinatário;
c) Este documento é válido por 60 (sessenta) dias, a contar da dala de sua expediÉo;
d) Esta certidão equivale, para todos os eÍeitos legais, àquela expedida pelo Setor dê DistribuiÉo do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, desde que seguidos os procedimentos de validação e autenticaÉo;
e) Abrange registros no âmbito da segunda instância de todas as comarcas do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, salvo aquelas que não possuem meios de envio eletrônico e dados ou as que utilizam sistema diverso do
e-TJPI/PJe.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada unicamente pela página do Tribunal de Justiça do
Estado do PiauÍ, através do endereço http://www.tjpijus.br/e-tjpi/certidao/validar, onde devem ser inÍormados
Número da Certidão e Código Verificador.

Código Verificador: 3ADA7.4DDF5. cAt37 . 48E96Emitida em: 0510612024 '11:42:15
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PODER JUDICÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CíVEL 3744786112024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra:

Certidão emitida em 0510612024, às 09:08:13 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observações:

a) A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser verificada, no pÍazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRF1 , endereço https://sistemas.trfl jus.brkertidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § 'ío do art. 40 da Resolução n.68012020 (CPF não informado), o nome indicado
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser
conÍerida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 18 Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) até 0510612024, às 06:51:14.

f) Esta certidão abrange os processos êm curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37447861

Código de Validação: 4AB4 7830 D33C EBE6 FBFAB741 2E2A ADA/

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

05to6t2024

GERALDA RODRIGUES BRAGA

OU

CPF n. 377.903.823.49



PODER JUDICÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGTONAL FEDERAL DA í'REGIÃO
CERTIDÃO JUDICIAL CIVEL 3744724412024

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CíVEIS em tramitação contra:

CAMILA FERREIRA SANTOS

OU

CPF n.040.130.673.90

Certidão emitida em 0510612024, às 08:50:25 (data e hora de BrasÍlia), abrange a Justiça Federal de
1o Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Observaçôes:

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
interessado no site do TRFt, endereço hftpsl/sistemas.ttfl jus.br/certidao, por meio do código de
validação abaixo;

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos casos do § lo do ârt.4o da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicâdo
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade sêr
conferida pelo interessado e destinatário;

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121120í0 e da Resolução
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília):
Seção Judiciária: Piauí (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1a Região, JEF Virtual,
Processual e SEEU) alé 0510612024, às 06:51:14.

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1o Grau.

Certidão: 37447244

Código de Validação: 4CFl C758 E8C8 0E45 F709 C618 CElB 3868

Data da Atualização: 0510612024, às 06:51:14

05t06t2024



Voltar lmprimir

C/|,IXA
CAIxA ECoNÔMICA FEDERÀL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãoi
R.azão

Social:
Endereço:

04.987.984/0001-05

EMPRESA CADASTRADA VIA GUIA SIMPURCADA

CADASTRAMENTO GUIA SIMPLIFICADA / GUIA SIMPLIFICADA I I / OOOOO-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25l05 /2024 a 23/0612024

Certificação Número: 2024O525OI14L3263O3440

Informação obtida em 0410612024 l4:27:Ol

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov,br



iIINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receila FedeÍal do BÍasil
PÍocuradoria-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIOÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍvlDA
ATIVA DA UNIÃO

Nomê: ASSOCIACAO DOS ARUADORES DE PESCA DO ÊSTADO OO PIAUI
CNPJ: 04.987.98tU000í45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que viGrem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secrelaria
da Receita Federal do BÍasil (RFB) e a inscÍiçóes em Dívida Ativa da União (DAU) runto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Estâ ceÍtidão é válida para o estabelecimento matriz s suas filiais ê, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e íundos públicos da adminislração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições socials previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. I '1 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de í991 .

A aceitâção desta cêrtidáo está condicionâda à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rb.gov.bÊ ou <http://www.pgín.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de ?1'l\l2o'll.
Emitida às 15:0ô:43 do dia 2310412024 <hora e data dê Brasília>.
Válida até 2011012024.
Código de controle dâ certidáo: 55E7.60CA.7030.A8ED
Qualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documento.




